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TrataͲse� de� pedido� de� antecipação� de� tutela,� em� Ação� Ordinária,�

movida� por� EMPRESA� BRASILEIRA� DE� CORREIOS� E� TELEGRÁFOS� –� ECT� contra� o�

ESTADO�DO�AMAZONAS,� objetivando� a� suspensão� da� inscrição� da�multa� na�Dívida�

Ativa�do�Estado,�até�o�julgamento�final�do�processo.�

Alega�a�Autora�ter�sido�contratada�para�o�envio�de�correspondência�via�

postal� (SEDEX),� sendo�que� a� referida�mercadoria�não� chegou� ao� seu�destino,� tendo�

sido�extraviada.��

Informa� ter� sido� devidamente� notificada� pelo� PROCON/AM,� tendo�

comparecido� à� audiência� de� conciliação� extrajudicial� referente� aos� autos�

administrativos�de�nº�0110Ͳ009.345Ͳ5/2010,� cujo� acordo� restou� infrutífero,�uma� vez�

que�não�foi�aceito�o�valor�ofertado�pela�Autora.�Assevera�que,�nos�termos�do�Manual�

de� Comercialização� e� Atendimento� da� ECT,� o� valor� devido,� a� título� de� indenização,�

seria�o�correspondente�à�postagem�utilizada.�

Esclarece,�outrossim,� ter� sido�autuada�através�do�Auto�de� Infração�nº�

0521/2010� (PROCON/AM),� sendo� que� após� o� trâmite� regular� do� processo�

administrativo� em� referência,� foi� intimada� extrajudicialmente� a� pagar� a� multa�

administrativa� no� valor� de� R$� 5.326,74� (cinco�mil� trezentos� e� vinte� e� seis� reais� e�
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setenta�e�quatro�centavos).�

Com�a�inicial,�vieram�os�documentos�de�fls.�13/57.�

Despacho,�à�fl.�58,�reservandoͲse�a�apreciar�a�tutela�após�a�contestação.�

Contestação�apresentada�às�fls.�63/76.�

Conclusos.�Decido.�

Como�é�cediço,�para�a�concessão�de�antecipação�de�tutela,�mister�se�faz�

a�verificação�conjunta�dos� requisitos�estabelecidos�no�art.�273,�e�seus�parágrafos�do�

Código� de� Processo� Civil,� quais� sejam,� a� prova� inequívoca� da� verossimilhança� das�

alegações,�o�receio�de�dano� irreparável�ou�de�difícil�reparação�e�a�reversibilidade�da�

decisão,�os�quais�não�se�encontram�plenamente�verificados�no�presente�caso.�

É� que,� consoante� o� entendimento� já� pacificado� do� egrégio� Superior�

Tribunal�de�Justiça,�o�PROCON�tem�poder�de�polícia�para�impor�multas�decorrentes�de�

transgressão� às� regras� ditadas� pela� Lei� nº� 8.078/90,� pois� sempre� que� condutas�

praticadas� no� mercado� de� consumo� atingirem� diretamente� os� consumidores,� é�

legítima�a�atuação�do�Procon�para�aplicar�as�sanções�administrativas�previstas�em�lei,�

decorrentes�do�poder�de�polícia�que�lhe�é�conferido.��

Nesse�sentido,�colaciono�os�seguintes�julgados:��

PROCESSO�CIVIL.�CONSUMIDOR.�EMBARGOS�À�EXECUÇÃO�FISCAL.�MULTA�
APLICADA�PELO�PROCON.�DIVERGÊNCIA�JURISPRUDENCIAL.�AUSÊNCIA�DE�
SIMILITUDE� FÁTICA.� NÃO� CONHECIMENTO.� OMISSÃO.� INEXISTÊNCIA.�
DOSIMETRIA� DA� SANÇÃO.� VALIDADE� DA� CDA.� REEXAME� DE� MATÉRIA�
FÁTICA.� SÚMULA� 07/STJ.� COMPETÊNCIA� DO� PROCON.� ATUAÇÃO� DA�
ANATEL.�COMPATIBILIDADE.�
1.� A� recorrente� visa� desconstituir� título� executivo� extrajudicial�
correspondente�à�multa�aplicada�por�Procon�municipal�à�concessionária�do�
serviço�de�telefonia.�A�referida�penalidade�resultou�do�descumprimento�de�
determinação� daquele� órgão� de� defesa� do� consumidor� concernente� à�
instalação�de�linha�telefônica�no�prazo�de�10�(dez)�dias.�
2.�No� que� concerne� à� alegação� de� divergência� jurisprudencial,� o� recurso�
não� preenche� os� requisitos� de� admissibilidade,� ante� a� ausência� de�
similitude�fática�entre�o�acórdão�paradigma�e�o�acórdão� impugnado.�Com�
efeito,� o� exame� da� razoabilidade� e� da� proporcionalidade� das� multas�
aplicadas�nos�acórdãos� cotejados� foi�apreciado� sob�o� contexto�específico�
de�cada�caso�concreto,�que�retratam�condutas�diversas,�com�peculiaridades�
próprias�e�potenciais�ofensivos�distintos.��
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3.�Não� se� conhece� do� recurso� no� tocante� à� apontada� contrariedade� aos�
arts.�17,�24,�25,�26�e�28�do�Decreto�Federal�2.181/97;�e�ao�art.�57�do�CDC,�
pois� realizar� a�dosimetria�da�multa� aplicada� implica�no� revolvimento�dos�
elementos� fáticos� probatórios� da� lide,� ensejando� a� aplicação� da� Súmula�
07/STJ.�VerificaͲse�o�mesmo�óbice�quanto�à�aferição�da�certeza�e� liquidez�
da�Certidão�da�Dívida�Ativa� Ͳ�CDA,�bem�como�da�presença�dos� requisitos�
essenciais�à�sua�validade�e�regularidade.�
4.� Não� há� violação� ao� art.� 535,� II,� do� CPC� quando� o� acórdão� recorrido�
examina� todos� os� pontos� relevantes� à� resolução� da� lide,� apenas� não�
acolhendo�a�tese�sustentada�pela�recorrente.�
5.� Sempre� que� condutas� praticadas� no�mercado� de� consumo� atingirem�
diretamente�o�interesse�de�consumidores,�é�legítima�a�atuação�do�Procon�
para� aplicar� as� sanções� administrativas� previstas� em� lei,� no� regular�
exercício�do�poder�de�polícia�que�lhe�foi�conferido�no�âmbito�do�Sistema�
Nacional�de�Defesa�do�Consumidor.�Tal�atuação,�no�entanto,�não�exclui�
nem� se� confunde� com� o� exercício� da� atividade� regulatória� setorial�
realizada�pelas�agências�criadas�por�lei,�cuja�preocupação�não�se�restringe�
à� tutela� particular� do� consumidor,�mas� abrange� a� execução� do� serviço�
público� em� seus� vários� aspectos,� a� exemplo,� da� continuidade� e�
universalização� do� serviço,� da� preservação� do� equilíbrio� econômicoͲ
financeiro�do�contrato�de�concessão�e�da�modicidade�tarifária.�
6.�No� caso,�a� sanção�da� conduta�não� se� referiu�ao�descumprimento�do�
Plano�Geral�de�Metas� traçado�pela�ANATEL,�mas� guarda� relação� com� a�
qualidade�dos�serviços�prestados�pela�empresa�de�telefonia�que,�mesmo�
após� firmar� compromisso,�deixou�de� resolver�a� situação�do� consumidor�
prejudicado�pela�não�instalação�da�linha�telefônica.�
7.�Recurso�conhecido�em�parte�e�não�provido.�
(REsp�1138591/RJ,�Rel.�Ministro�Castro�Meira,�Segunda�Turma,�julgado�em�
22/09/2009,�DJe�05/10/2009).�
�
ADMINISTRATIVO.�PENALIDADE�APLICADA�PELO�PROCON�À�INSTITUIÇÃO�
FINANCEIRA.� INFRAÇÃO� À� LEGISLAÇÃO� CONSUMERISTA.� NEGATIVA� DE�
FORNECIMENTO� DE� INFORMAÇÕES� A� CORRENTISTA.� LEGITIMIDADE.�
COMPETÊNCIA� DO� BACEN� ADSTRITA� ÀS� INFRAÇÕES� ÀS� NORMAS� QUE�
REGEM�AS�ATIVIDADES�ESTRITAMENTE�FINANCEIRAS.�
1.�O�poder�sancionatório�do�Estado�pressupõe�obediência�ao�principio�da�
legalidade� do� qual� se� dessume� a� “competência� da� autoridade�
sancionadora”,� cuja� carência� de� aptidão� inquina� de� nulidade� o� ato�
administrativo.��
2.�A� fiscalização�das� instituições� financeiras�e� a� aplicação�de�penalidades�
correspectivas,�nos� termos�do�art.�10,� inciso� IX,�da�Lei�n.º�4.595/64,�é�de�
competência� privativa� do� ao� BACEN,� verbis:� Art.� 10.� Compete�
privativamente�ao�Banco�Central�da�República�do�Brasil:�(...)� IX�Ͳ�Exercer�a�
fiscalização�das�instituições�financeiras�e�aplicar�as�penalidades�previstas�
3.�Verbete�sumular�n.º�297,�deste�Superior�Tribunal�de� Justiça,�verbis:�"O�
Código�de�Defesa�do�Consumidor�é�aplicável�às� instituições� financeiras.",�
nos� termos� do� seguinte� precedente,� deste� E.� STJ:� "ADMINISTRATIVO.�
RECURSO�ORDINÁRIO� EM�MANDADO�DE� SEGURANÇA.�MULTA�APLICADA�
PELO�PROCON�À�COMPANHIA�DE�SEGUROS.�POSSIBILIDADE.�PRECEDENTES�
DO� STJ.� DESPROVIMENTO� DO� RECURSO� ORDINÁRIO.� 1.� Na� hipótese�
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examinada,�a�ora� recorrente� impetrou�mandado�de� segurança�contra�ato�
do�Secretário�de�Justiça�e�Direitos�Humanos�do�Estado�da�Bahia,�em�face�da�
aplicação� de� multa� administrativa� em� decorrência� de� processo� que�
tramitou� no� PROCON,� a� qual� violaria� direito� líquido� e� certo� por�
incompetência�do�órgão�de�proteção�ao�consumidor,�pois�as� companhias�
de�seguro�somente�podem�ser�supervisionadas�pela�SUSEP.�
2.�O� tema� já� foi�analisado�por�esta�Corte�Superior,�sendo�consolidado�o�
entendimento�de�que�o�PROCON�possui�legitimidade�para�aplicar�multas�
administrativas�às� companhias�de� seguro�em� face�de� infração�praticada�
em�relação�de�consumo�de�comercialização�de�título�de�capitalização�e�de�
que�não�há�falar�em�bis�in�idem�em�virtude�da�inexistência�da�cumulação�de�
competência�para�a�aplicação�da�referida�multa�entre�o�órgão�de�proteção�
ao� consumidor� e� a� SUSEP.� 3.� Nesse� sentido,� em� hipóteses� similares,� os�
seguintes� precedentes� desta� Corte� Superior:� RMS� 24.708/BA,� 1ª� Turma,�
Rel.� Min.� Teori� Albino� Zavascki,� DJe� de� 30.6.2008;� RMS� 25.065/BA,� 1ª�
Turma,� Rel.�Min.� Francisco� Falcão,� DJe� de� 5.5.2008;� RMS� 26.397/BA,� 2ª�
Turma,�Rel.�Min.�Humberto�Martins,�DJe�de�11.4.2008;�RMS�25.115/BA,�2ª�
Turma,�Rel.�Min.�Castro�Meira,�DJe�de�28.3.2008.��
4.� Desprovimento� do� recurso� ordinário.� (RMS� 24921/BA,� Rel.� Ministra�
DENISE� ARRUDA,� PRIMEIRA� TURMA,� julgado� em� 21/10/2008,� DJe�
12/11/2008)�4.�In�casu,�o�processo�administrativo�proposto�por�correntista�
em� razão�de� ter� sido�descontado� valor�de� sua� contaͲcorrente� sem�o� seu�
conhecimento� junto� ao� PROCON,� tendo� a� autarquia� permanecido� inerte�
quanto�ao�pleito�da�correntista,�que�culminou�na�aplicação�de�penalidade�
pelo�PROCON/AL�à�CEF,�com�fulcro�nos�arts.�6º,�III,�14�e�42,�parágrafo�único�
da�Lei�n.º�8.078/90�e�no�art.�13,�V,�do�Decreto�2.181/97,�verbis:�Art.�6º�São�
direitos� básicos� do� consumidor:� (...)� III� –� a� informação� adequada� e� clara�
sobre� os� diferentes� produtos� e� serviços,� com� especificação� correta� de�
quantidade,� características,� composição,� qualidade� e� preço,� bem� como�
sobre� os� riscos� que� apresentem;� (...)� Art.� 14.� O� fornecedor� de� serviços�
responde,� independentemente�da�existência�de�culpa,�pela�reparação�dos�
danos� causados� aos� consumidores�por�defeitos� relativos� à�prestação�dos�
serviços,� bem� como� por� informações� insuficientes� ou� inadequadas� sobre�
sua� fruição� e� riscos(...)� Art.� 42.� Na� cobrança� de� débitos,� o� consumidor�
inadimplente�não�será�exposto�a�ridículo,�nem�será�submetido�a�qualquer�
tipo� de� constrangimento� ou� ameaça.� Parágrafo� único.� O� consumidor�
cobrado�em�quantia�indevida�tem�direito�à�repetição�do�indébito,�por�valor�
igual�ao�dobro�do�que�pagou�em�excesso,�acrescido�de�correção�monetária�
e� juros� legais,� salvo� hipótese� de� engano� justificável.� (...)� Art.� 13.� Serão�
consideradas,�ainda,�práticas�infrativas,�na�forma�dos�dispositivos�da�Lei�nº�
8.078,�de�1990�V�Ͳ�deixar�de�empregar�componentes�de�reposição�originais,�
adequados� e� novos,� ou� que� mantenham� as� especificações� técnicas� do�
fabricante,�salvo�se�existir�autorização�em�contrário�do�consumidor;�
5.� Consectariamente,� verificaͲse� que� a� penalidade� foi� aplicada,� não� em�
decorrência� de� qualquer� violação� às� normas� que� regem� às� instituições�
financeiras,� mas,� em� verdade,� em� razão� da� omissão� da� autarquia� em�
responder�o�pleito�administrativo�formulado�por�correntista�que�solicitara�
esclarecimentos� acerca� de� débito� desconhecido� em� sua� conta,�
caracterizandoͲse,� portanto,� como� uma� infringência� à� legislação�
consumerista.��
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6.� O� ato� administrativo� de� aplicação� de� penalidade� pelo� PROCON� à�
instituição� financeira�por� infração�às�normas�que�protegem�o�Direito�do�
Consumidor�não�se�encontra�eivado�de�ilegalidade�porquanto�inocorrente�
a� usurpação� de� competência� do� BACEN,� autarquia� que� possui�
competência� privativa� para� fiscalizar� e� punir� as� instituições� bancárias�
quando�agirem�em�descompasso�com�a�Lei�n.º�4.565/64,�que�dispõe�sobre�
a�Política�e�as�Instituições�Monetárias,�Bancárias�e�Creditícias.��
7.� Raciocínio� inverso� conspiraria� contra� a� ratio� essendi� dos� dispositivos�
questionados�porquanto�inviabilizaria�o�acesso�do�consumidorͲcorrentista�à�
satisfação�dos�seus�direitos�haja�vista�que�inexiste�no�ordenamento�jurídico�
pátrio�a�descentralização�nos�Estados�das�atividades�desempenhadas�pelo�
BACEN��
8.�Recurso�especial�desprovido.�
(REsp� 1122368/AL,� Rel.� Ministro� Luiz� Fux,� Primeira� Turma,� julgado� em�
03/09/2009,�DJe�14/10/2009).�
 

Por�outro� lado,�cumpre�salientar�que�não�se� legitima�a� intervenção�do�

Judiciário�no�exame�da�conveniência�e�oportunidade�da�escolha�da�sanção�e�quantum�

aplicados� (mérito� do� ato� administrativo),� podendo� apenas� ser� apreciado� eventual�

desvio�de�finalidade,�de�competência�ou�vícios/irregularidades�processuais�os�quais,�no�

caso�dos�autos,�não�ocorreram.�

De�mais�a�mais,�às�multas�administrativas,�por�não�se�qualificarem�como�

“tributo”,�não�se�aplica�o�princípio�constitucional�de�vedação�ao�não�confisco�(art.�150,�

VI),� pois� seus� valores� são� fixados,� não� em� proporção� à� capacidade� econômica� do�

autuado,� mas� sim� à� gravidade� da� infração� (retribuição),� visando� a� coibir� o�

descumprimento�de�obrigação�prevista�em�lei�(prevenção�geral).�

Ademais,�cumpre�salientar�que,�no�ordenamento�jurídico�brasileiro,�a�lei�

e�os�atos�administrativos�gozam�de�presunção�de�legalidade�e�de�constitucionalidade,�

que� não� pode� ser� afastada� pelo� juiz,� em� cognição� superficial� (sumária),� para�

reconhecer� admissível� o� direito� invocado� sob� o� argumento� de� verossimilhança� das�

alegações.�

Portanto,� não� presentes� os� requisitos� mínimos� necessários� para� a�

concessão�da�medida�antecipatória,�qual�seja�a�prova� inequívoca�da�verossimilhança�

das�alegações,�INDEFIRO�o�pedido�de�antecipação�de�tutela.�

IntimeͲse�o�autor�para�se�manifestar,�no�prazo�de�10�(dez)�dias,�sobre�a�
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contestação�apresentada.�

Após,�com�ou�sem�a�apresentação�da�réplica,�intimemͲse�as�partes�para�

especificarem�as�provas�que�pretendem�produzir�no�prazo�de�10�(dez)�dias.�

P.I.�

Manaus,���������de�maio�de�2012.�

�

Jaiza�Maria�Pinto�Fraxe�
Juíza�Federal�Titular�da�1ª�Vara/AM�

�


